
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.976 - MG (2019/0302607-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : JÚNIO ANTÔNIO LEONARDO (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO MARINHO  - MG116930 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida –  "971,5 g de 
maconha".

2. Para fazer jus à substituição da prisão preventiva pela domiciliar, deve 
haver comprovação nos autos acerca da imprescindibilidade da presença do 
Paciente ou que ele seja o único responsável pelos cuidados de sua filha, o que 
não ocorreu no caso. Ademais, não é possível, na via estreita do habeas corpus, 
desconstituir o entendimento das instâncias ordinárias acerca do não cabimento do 
instituto.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.976 - MG (2019/0302607-0)
RECORRENTE : JÚNIO ANTÔNIO LEONARDO (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO MARINHO  - MG116930 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por JÚNIO ANTÔNIO LEONARDO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no HC n.º 1.0000.19.109176-8/000.

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante, em 29/08/2019, pela 

prática da conduta descrita nos arts. 33 e 35 da Lei de Drogas, pois, em tese, em conjunto 

com a sua companheira, teria envolvimento com a apreensão de "971,5g de maconha" (fl. 38).

O flagrante foi convertido em prisão em preventiva (fls. 38-39).

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus, cuja ordem foi denegada pelo 

Tribunal de origem (fls. 68-73).

Neste writ, sustenta o Recorrente, em síntese: a) que tem duas filhas, sendo uma 

menor de 6 (seis) anos de idade, que dependem dos seus cuidados, porquanto a genitora trabalha 

durante o dia – não existindo ninguém para ficar com os filhos durante esse período; b) que não 

estão presentes os requisitos e fundamentos da custódia cautelar.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia ou a concessão da 

prisão domiciliar, nos termos em que foi concedida para a sua companheira.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 138-139).

As informações foram prestadas (fls. 144-146 e 149-151).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 153-154, opinou pelo não 

provimento do recurso ordinário em habeas corpus.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.976 - MG (2019/0302607-0)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida –  "971,5 g de 
maconha".

2. Para fazer jus à substituição da prisão preventiva pela domiciliar, deve 
haver comprovação nos autos acerca da imprescindibilidade da presença do 
Paciente ou que ele seja o único responsável pelos cuidados de sua filha, o que 
não ocorreu no caso. Ademais, não é possível, na via estreita do habeas corpus, 
desconstituir o entendimento das instâncias ordinárias acerca do não cabimento do 
instituto.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O Magistrado de piso, ao converter a prisão em flagrante do Paciente em 

preventiva, destacou que "os entorpecentes arrecadados totalizaram 971,5 g de maconha, 

quantidade de drogas que revela a gravidade concreta do delito" (fl. 38).

Como se vê, a manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, 

retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a necessidade da segregação 

provisória para a garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga 

apreendida –  "971,5 g de maconha".

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende pela idoneidade da 

fundamentação que decreta a prisão preventiva com base na gravidade concreta da conduta em 

razão da substancial quantidade da droga apreendida, conforme se observa dos seguintes 

julgados: 
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, pois em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, porque apresentada fundamentação concreta para decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na expressiva quantidade de droga 
apreendida, mais de 500g de maconha, verificando-se, assim, efetivo risco 
ao meio social, não havendo que falar em ilegalidade.

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 542.664/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
03/02/2020; sem grifos no original.)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE MACONHA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAR A ORDEM PÚBLICA E CESSAR A 
ATIVIDADE DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Vê-se, da leitura do decreto combatido, que a prisão preventiva 
foi decretada em decorrência da gravidade concreta da conduta imputada à 
paciente, ante a quantidade de droga apreendida - 1 tijolo de maconha, com 
peso líquido de 472,47g (quatrocentos e setenta e dois gramas e quarenta e 
sete centigramas); 3 trouxinhas de maconha, pesando 13,57g (treze gramas 
e cinquenta e sete centigramas); 3 comprimidos de ecstasy; e uma planta de 
maconha. Assim, justifica-se a manutenção da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, a fim de acautelar a ordem 
pública, haja vista a quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas.

3. Ordem denegada." (HC 533.159/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019; sem grifos no original)

Quanto ao mais, a Corte de origem ressaltou que "o paciente não juntou aos 

autos qualquer documento que comprove de forma inequívoca a sua imprescindibilidade 

aos cuidados especiais de suas filhas" (fl. 72), compreensão que só poderia ser revista 

mediante a reapreciação do contexto probatório dos autos, providência incompatível com a via 

estreita do habeas corpus. Assim, no caso, não é cabível a substituição da prisão preventiva por 

prisão domiciliar.

Por oportuno, cito os seguintes julgados:
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"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITO 
LEGAL NÃO DEMONSTRADO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO 
ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

[...]
4. Tendo o Tribunal de origem concluído que não ficou comprovado 

que o filho (17 anos de idade) precisa de seus cuidados, tampouco 
encontra-se inserido nas hipóteses do art. 318 do CPP, bem como que não 
ficou comprovado que é cuidadora da sua genitora, infirmar a conclusão 
alcançada pressupõe revolvimento de fatos e de provas, providência vedada 
no âmbito do writ e do recurso que lhe faz as vezes. Precedentes.

5. Ordem denegada." (HC 522.071/PI, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
05/12/2019; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. ARTICULADA 
ORGANIZAÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. ENTENDIMENTO DIVERSO DO COLEGIADO 
DE ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA. 

[...] 
2. A possibilidade de substituição da prisão preventiva pela 

domiciliar não constitui injunção legal inafastável, porquanto cabe ao 
julgador, com vistas a resguardar a efetividade da prestação jurisdicional, 
aquilatar a suficiência e adequação da medida. 

3. In casu, embora seja genitor de uma menor impúbere, o paciente 
não preenche os requisitos legais necessários para o encarceramento 
domiciliar (art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal), pois, conforme 
consignou a instância precedente, não demonstrou ser sua presença 
indispensável aos cuidados de sua rebenta, que se encontra sob os cuidados 
maternos, motivação que, para ser afastada, exigir-se-ia revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via escolhida. 

4. Ordem denegada." (HC 441.050/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
14/08/2018; sem grifos no original.) 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES, FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
IMPRESCINDIBILIDADE PARA OS CUIDADOS DO MENOR DE 12 ANOS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 318, VI. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO EM FACE DO 
REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
IV - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 

substituição da custódia cautelar por prisão domiciliar prevista no art. 318, 
inciso VI, do Código de Processo Penal requer a comprovação de que o 
acusado é imprescindível aos cuidados do menor. No caso dos autos, 
entretanto, o Tribunal de origem afirmou que a paciente não demonstrou 
sua imprescindibilidade para os cuidados do filho menor de seis anos.

V - Inadmissível a inversão do que restou decidido pelas instâncias 
ordinárias quanto à ausência de prova convincente da imprescindibilidade 
da paciente aos cuidados da criança, ante o indispensável revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado na estreita via do habeas corpus.

[...]
Habeas corpus não conhecido." (HC 496.882/MS, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 16/04/2019; sem 
grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0302607-0 RHC 118.976 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000191091768000  10000191091768001  10917688920198130000

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JÚNIO ANTÔNIO LEONARDO (PRESO)
ADVOGADO : RÔMULO MARINHO  - MG116930 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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